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Ministério da Educação 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

Pró-reitoria de Assuntos Financeiros 
Departamento de Materiais e Serviços Auxiliares 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - PREGÃO ELETRÔNICO  
(COMPRAS) 

 

PREGÃO Nº ....../20... 

(Processo Administrativo n.° 23083.052260/2020-45) 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de material hospitalar, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO 
CATMAT 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 

1 AGULHA HIPODÉRMICA, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL SILICONIZADO, DIMENSÃO 18 G 
X 1 1/2´, TIPO PONTA BISEL CURTO 
TRIFACETADO, TIPO CONEXÃO CONECTOR 
LUER LOCK OU SLIP EM PLÁSTICO, TIPO 
FIXAÇÃO PROTETOR PLÁSTICO, TIPO USO 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL 

439799 
 

CAIXA 
100,00 
UND  
 

12 
 

2 AGULHA HIPODÉRMICA, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL SILICONIZADO, DIMENSÃO 21 G 
X 1´, TIPO PONTA BISEL CURTO 
TRIFACETADO, TIPO CONEXÃO CONECTOR 
LUER LOCK OU SLIP EM PLÁSTICO, TIPO 
FIXAÇÃO PROTETOR PLÁSTICO, TIPO USO 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL 

439804 
 

CAIXA 
100,00 
UND 
 

7 
 

3 AGULHA HIPODÉRMICA, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL SILICONIZADO, DIMENSÃO 21 G 
X 
1 1/ 4", TIPO PONTA BISEL CURTO 
TRIFACETADO, TIPO CONEXÃO CONECTOR 
LUER LOCK OU SLIP EM PLÁSTICO,TIPO 
FIXAÇÃO PROTETOR PLÁSTICO, TIPO USO 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL 

439805 
 

CAIXA 
100,00 
UND 
 

10 
 

4 AGULHA HIPODÉRMICA, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL SILICONIZADO, DIMENSÃO 22 G 
X 1´, TIPO PONTA BISEL CURTO 
TRIFACETADO, TIPO CONEXÃO CONECTOR 
LUER LOCK OU SLIP EM PLÁSTICO, TIPO 
FIXAÇÃO PROTETOR PLÁSTICO, TIPO USO 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL  

439807 
 

CAIXA 
100,00 
UND 
 

10 
 

5 AGULHA HIPODÉRMICA, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL SILICONIZADO, DIMENSÃO 22 G 
X 1 1/4´, TIPO PONTA BISEL CURTO 
TRIFACETADO, TIPO CONEXÃO CONECTOR 
LUER LOCK OU SLIP EM PLÁSTICO, TIPO 

439808 
 

CAIXA 
100,00 
UND 
 

10 
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FIXAÇÃO PROTETOR PLÁSTICO, TIPO USO 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL 

6 AGULHA HIPODÉRMICA, MATERIAL:AÇO 
INOXIDÁVEL SILICONIZADO, DIMENSÃO:26 G 
X 1/2", TIPO PONTA:BISEL CURTO 
TRIFACETADO, TIPO CONEXÃO:CONECTOR 
LUER LOCK OU SLIP EM PLÁSTICO, TIPO 
FIXAÇÃO:PROTETOR PLÁSTICO, TIPO 
USO:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL  

439812 
 

CAIXA 
100,00 
UND 
 

3 
 

7 ALGODÃO, TIPO HIDRÓFILO, 
APRESENTAÇÃO EM MANTAS, MATERIAL 
ALVEJADO, PURIFICADO, ISENTO DE 
IMPUREZAS, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS ENROLADO EM PAPEL 
APROPRIADO, ESTERILIDADE NÃO ESTÉRIL, 
TIPO EMBALAGEM EMBALAGEM INDIVIDUAL 

279726 
 

EMBALAG
EM 100,00 
G 
 

20 
 

8 ATADURA, TIPO 1 CREPOM, MATERIAL 1 
100% ALGODÃO, DIMENSÕES 6, 
GRAMATURA 1 CERCA DE 13 FIOS/, 
EMBALAGEM EMBALAGEM INDIVIDUAL 

444343 
 

UNIDADE 
 

80 
 

9 AVENTAL HOSPITALAR, TIPO CIRÚRGICO, 
MATERIAL* POLIPROPILENO, TAMANHO* 
ÚNICO, GRAMATURA CERCA DE 50, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL MANGA 
LONGA, PUNHO ELÁSTICO, ESTERILIDADE* 
USO ÚNICO 

434414 
 

UNIDADE 
 

300 
 

10 CATETER PERIFÉRICO, MATERIAL CATETER 
POLÍMERO RADIOPACO, APLICAÇÃO 
VENOSO, MATERIAL AGULHA AGULHA AÇO 
INOX, DIAMETRO 24, COMPRIMENTO CERCA 
20, CONECTOR CONECTOR PADRÃO, 
COMPONENTE 1 CÂMARA REFLUXO C/ 
FILTRO, COMPONENTE 2 C/ SISTEMA 
SEGURANÇA SEGUNDO NR/32, TIPO USO 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL 

437180 
 

UNIDADE 
 

300 
 

11 CLOREXIDINA DIGLUCONATO, DOSAGEM 
1%, APLICAÇÃO SOLUÇÃO TÓPICA 

296990 
 

FRASCO 
1000,00 
ML 

3 
 

12 CLOREXIDINA DIGLUCONATO, DOSAGEM 
2%, APLICAÇÃO DEGERMANTE 

269876 FRASCO 
1000,00 
ML 

3 
 

13 COMPRESSA GAZE, MATERIAL TECIDO 
100% ALGODÃO, TIPO 13 FIOS/CM2, 
MODELO COR BRANCA,ISENTA DE 
IMPUREZAS, CAMADAS 8 CAMADAS, 
LARGURA 7,50, COMPRIMENTO 7,50, 
DOBRAS 5 DOBRAS, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS ESTÉRIL,DESCARTÁVEL 

269978 
 

PACOTE 
500,00 
UND 
 

50 
 

14 EMBALAGEM P/ ESTERILIZAÇÃO, MATERIAL 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO, COMPOSIÇÃO C/ 
FILME POLÍMERO MULTILAMINADO, 
GRAMATURA / ESPESSURA CERCA DE 60, 
APRESENTAÇÃO ENVELOPE, 
COMPONENTES ADICIONAIS 
AUTOSSELANTE, TAMANHO CERCA DE 30 X 
40, COMPONENTES C/ INDICADOR QUÍMICO, 
TIPO USO USO ÚNICO 

442481 
 

UNIDADE 
 

100 
 

15 EQUIPO, TIPO DE EQUIPO DE INFUSÃO, 
MATERIAL PVC CRISTAL, COMPRIMENTO 
MÍN. 120, TIPO CÂMARA CÂMARA FLEXÍVEL 
C/FILTRO AR, TIPO GOTEJADOR GOTA 
PADRÃO, TIPO PINÇA REGULADOR DE 
FLUXO, TIPO INJETOR C/INJETOR 
LATERAL´Y´,VALVULADO, TIPO CONECTOR 
LUER ROTATIVO C/ TAMPA E FILTRO, 
ESTERILIDADE ESTÉRIL,DESCARTÁVEL 

386126 
 

UNIDADE 
 

1000 
 

16 FITA HOSPITALAR, TIPO:MICROPOROSA, 
MATERIAL:DORSO EM NÃO TECIDO, 
COMPONENTES:ADESIVO ACRÍLICO, 
DIMENSÕES:CERCA DE 50 MM, 
CARACTERÍSTICAS 

437867 
 

ROLO 
10,00 M 
 

50 
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ADICIONAIS:HIPOALERGÊNICO, COR:COM 
COR 

17 GORRO HOSPITALAR, MATERIAL* NÃO 
TECIDO 100% POLIPROPILENO, MODELO 
TIRAS, COR* SEM COR, GRAMATURA* 
CERCA DE 20 G/M2, TAMANHO ÚNICO, TIPO 
USO DESCARTÁVEL, CARACTERÍSITCAS 
ADICIONAIS 1 HIPOALERGÊNICA, ATÓXICA, 
INODORA, UNISSEX 

428627 
 

EMBALAG
EM 100,00 
UND 
 

3 
 

18 HIPOCLORITO DE SÓDIO, ASPECTO FÍSICO 
SOLUÇÃO AQUOSA, CONCENTRAÇÃO TEOR 
1% DE CLORO ATIVO 

437161 
 

LITRO 
 

3 
 

19 LANCETA, MATERIAL LÂMINA AÇO 
INOXIDÁVEL,PONTA AFIADA,TRIFACETADA, 
USO DESCARTÁVEL, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS ESTÉRIL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, TIPO ULTRA FINA 

389338 
 

CAIXA 
100,00 
UND 
 

5 
 

20 LENÇOL DESCARTÁVEL, MATERIAL PAPEL, 
LARGURA 0.70, COMPRIMENTO 50, 
APRESENTAÇÃO ROLO 

352012 
 

UNIDADE 
 

5 
 

21 LUVA CIRÚRGICA, MATERIAL LÁTEX 
NATURAL, TAMANHO 8, ESTERILIDADE 
ESTÉRIL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 28CM, 
APRESENTAÇÃO LUBRIFICADA C/ PÓ 
BIOABSORVÍVEL,ATÓXICA, TIPO USO 
DESCARTÁVEL, FORMATO ANATÔMICO, 
EMBALAGEM CONFORME NORMA ABNT C/ 
ABERTURA ASSÉPTICA 

269837 
 

PAR 
 

25 
 

22 MÁSCARA CIRÚRGICA, TIPO NÃO TECIDO,3 
CAMADAS,PREGAS HORIZONTAIS,ATÓXICA, 
TIPO FIXAÇÃO 4 TIRAS LATERAIS P/ 
FIXAÇÃO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
CLIP NASAL EMBUTIDO,HIPOALERGÊNICA, 
COR BRANCA, TIPO USO DESCARTÁVEL 

279581 
 

CAIXA 
50,00 
UND 
 

20 
 

23 PAPEL TERMOSENSÍVEL PARA 
ELETROCARDIORAMA 80 MM X 30 MM 

438059 
 

UNIDADE 5 
 

24 SERINGA, MATERIAL:POLIPROPILENO, 
CAPACIDADE:5 ML, TIPO BICO:BICO 
CENTRAL LUER SLIP, TIPO 
VEDAÇÃO:ÊMBOLO DE BORRACHA, 
ADICIONAL:GRADUADA, NUMERADA, 
ESTERILIDADE:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
APRESENTAÇÃO:EMBALAGEM INDIVIDUAL 

439624 
 

UNIDADE 
 

1500 
 

25 SERINGA, MATERIAL POLIPROPILENO, 
CAPACIDADE 20, TIPO BICO BICO CENTRAL 
LUER SLIP, TIPO VEDAÇÃO ÊMBOLO DE 
BORRACHA, ADICIONAL GRADUADA, 
NUMERADA, ESTERILIDADE ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO 
EMBALAGEM INDIVIDUAL 

439627 
 

UNIDADE 
 

500 
 

26 TIRA REAGENTES G-TECH FREE LITE PARA 
O APARELHO G-TECH LITE AUTO CODE 
(CODIFICAÇÃO AUTOMÁTICA), MEMÓRIA 
PARA 365 RESULTADOS, MÉDIAS 
TOTALMENTE PERSOLANIZÁVEIS, MICRO 
AMOSTRA DE SANGUE: 0,5 MICROLÍTRO, 
CONEXÃO COM COMPUTADOR, SISTEMA 
EJETOR DE TIRAR. 

 FRASCO 
50,00 
UND 
 

10 
 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 

prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação de empresa especializada para fornecimento de material hospitalar é 

necessária para atender aos alunos e servidores no âmbito da Divisão de Saúde, permitindo 

atendimentos ambulatoriais e de emergência; no Hospital Veterinário, auxiliando nos tratamentos 

dos animais assistidos; no Departamento de Ciências Fisiológicos atendendo às atividades 

acadêmicas do departamento; e na Coordenação de Produção Integrada ao Ensino, Pesquisa e 
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Extensão prestando atendimento clínico-cirúrgico aos animais criados. A contratação 

proporcionará o pleno funcionamento da Divisão de Saúde na prestação de serviços assistenciais; 

contribuirão para a formação e capacitação do médico veterinário e estagiários em medicina 

veterinário do Hospital Veterinário; ajudará no bom andamento das aulas práticas e pesquisas 

realizadas pelo Departamento de Ciências Fisiológicas; bem como acarretará no aumento da 

qualidade de vida dos animais criados pela Coordenação de Produção Integrada ao Ensino, 

Pesquisa e Extensão. 

2.2. Os quantitativos previstos foram estimados com base no Plano anual de contratações, 

onde cada setor da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, em tempo, solicitou suas 

demandas através do setor responsável que as consolidou neste documento. 

2.3. Serão exigidos os certificados de conformidade de produtos às notas da ABNT, 

conforme os códigos abaixo: 

2.3.1. ABNT NBR ISO 7864:2020, para agulhas hipodérmicas estéreis; 

2.3.2. ABNT NBR 14635:2000, para Algodão hidrófilo; 

2.3.3. ABNT NBR 14056:2002, para Atadura de crepom; 

2.3.4. ABNT NBR 16064:2016 Versão Corrigida:2020, para Campos cirúrgicos, 

aventais e roupas para sala limpa, utilizados por pacientes e profissionais de saúde e para 

equipamento; 

2.3.5. ABNT NBR 14990-5:2010, para Papel grau cirúrgico para embrulhar produtos 

para a saúde; 

2.3.6. ABNT NBR 13843:2009, para Compressa de gaze; 

2.3.7. ABNT NBR 15464-15:2010, para Lançol hospitalar de papel; 

2.3.8. ABNT NBR 13393:2019, para luva à base de borracha; 

2.3.9. ABNT PR 1005:2020, para Máscaras cirúrgicas; 

2.3.10. ABNT NBR ISO 7886-1:2020, para Seringa hipodérmica estéril de uso único, 

para uso manual; 

2.3.11. ABNT NBR ISO 8536-8:2012, Equipos de infusão para uso com bombas de 

infusão; 

2.3.12. ABNT NBR 16506-1:2016, Fita cirúrgica adesiva hipoalergênica; 

2.3.13. ABNT NBR 56011:2011, Lanceta; 

2.3.14. ABNT NBR 14725-2:2009, Hipoclorito. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Os objetos da presente contratação podem ser objetivamente especificados por meio 

de padrões usuais no mercado. Desta forma, entendemos que os objetos podem ser classificados 

com bens e serviços comuns, podendo, portanto, ser adquiridos por meio de processo licitatório 

na modalidade pregão. 

3.2. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens ou serviços 

comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002; do Decreto n° 3.555, de 2000 e do Decreto 10.024, 

de 2019. 



____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico – Compras 
Atualização: Julho/2020 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da 

Nota de Empenho, em remessa parcelada, no seguinte endereço ALMOXARIFADO CENTRAL, 

localizado na Rua UO, CEP: 23897-035 Rod. BR 465 Km 08 - Seropédica/RJ.   

4.1.1. TODA E QUALQUER ENTREGA DEVERÁ ser prévia e obrigatoriamente 

agendada seja por empresa Fornecedora ou Transportadora contratada, de segunda a 

quinta-feira, de 08:00 às 11:00 horas e 13:00 às 16:00 nos telefones (21) 3787-0052 e 

2682-1070 – Setor recepção. 

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 10( dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

4.1. Os medicamentos a serem entregues pela contratada, deverão ter prazo de validade de no 

mínimo 12 meses à partir da data de fabricação. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

6.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUSTENTABILIDADE 

7.1. A Contratada deve observar as disposições contidas na INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

01, DE 19 DE JANEIRO DE 2010.   

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 
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10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta 

e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 

designados pela autoridade competente. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 

5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, 

§ 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 
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11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   

10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

12. DO REAJUSTE  

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
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índice INPC-IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. cometer fraude fiscal; 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

14.2.2. multa moratória de 0,1 % (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

14.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto;  

14.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

14.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos;  
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14.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência. 

14.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

14.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
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Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

15.1. O custo estimado da contratação é de R$ 12.624,61 

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

16.1.  

 
Equipe de Planejamento da Contratação 

 

 
Integrante Técnico 

 
Integrante Requisitante 

 
 

______________________________ 
 

 
 

____________________________ 
 

 
 

UFRRJ, _____ de _________________________ de 2020 
 
 
 

Aprovo o presente Termo de Referência e os seus demais anexos, sendo estes elaborados 
de acordo com a legislação vigente. Lembrando que a referida licitação está em consonância 
com a legislação pertinente, que autoriza a sua realização, em especial a Lei 10.520/2002, o 
Decreto 5.450/2005 e a Lei 8.666/93. 
 

______________________________________________________________ 
Nilson Brito de Carvalho 

Pró-reitor de Assuntos Financeiros 
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